
 
 

 

EDcl no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 46.719 - MG (2012/0187755-0)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
EMBARGANTE : MARCELUS JUNQUEIRA GARBERO 
ADVOGADO : GERALDO LOPES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. 
INTEMPESTIVIDADE. EMBARGOS NÃO CONHECIDOS.

1. Apresentam-se intempestivos os embargos de declaração opostos 
após o prazo de 02 (dois) dias contados da devida intimação do acórdão 
embargado, a teor do disposto nos arts. 619 do Código de Processo Penal e  263 
do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. 

2. Embargos não conhecidos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da TERCEIRA 
SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, não conhecer dos embargos de declaração, nos termos do voto da 
Senhora Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Og Fernandes, Marco Aurélio 
Bellizze, Assusete Magalhães, Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora Convocada do 
TJ/PE), Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza Maynard 
(Desembargadora Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 
Brasília (DF), 10 de abril de 2013 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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EDcl no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 46.719 - MG (2012/0187755-0)
  
EMBARGANTE : MARCELUS JUNQUEIRA GARBERO 
ADVOGADO : GERALDO LOPES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (Relatora): 

Trata-se de embargos de declaração opostos por MARCELLUS JUNQUEIRA 

GARBERO em face de acórdão proferido por esta egrégia Turma, que restou ementado da 

seguinte forma, in verbis:

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PARADIGMAS PROFERIDOS 
EM SEDE DE HABEAS CORPUS. INVIABILIDADE. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO ADENTRA NO MÉRITO DO RECURSO 
ESPECIAL. DESCABIMENTO DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
SÚMULA N.º 315/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não é possível a utilização de acórdão proferido em habeas 
corpus como paradigma para fins de comprovação do dissídio 
jurisprudencial em embargos de divergência, em razão da devolução mais 
abrangente do remédio constitucional. Precedentes.

2. Não tendo sido examinado o mérito do recurso especial no 
acórdão embargado, que manteve na íntegra a decisão que não conheceu 
do agravo em recurso especial, mostra-se inafastável a aplicação do 
entendimento sufragado na Súmula n.º 315 desta Corte que dispõe: "Não 
cabem embargos de divergência no âmbito do agravo de instrumento que 
não admite recurso especial.".

3. Agravo regimental desprovido." (fl. 1111)

É o relatório.
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EDcl no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 46.719 - MG (2012/0187755-0)
  

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. 
INTEMPESTIVIDADE. EMBARGOS NÃO CONHECIDOS.

1. Apresentam-se intempestivos os embargos de declaração opostos 
após o prazo de 02 (dois) dias contados da devida intimação do acórdão 
embargado, a teor do disposto nos arts. 619 do Código de Processo Penal e  263 
do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. 

2. Embargos não conhecidos.
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (Relatora): 

O presente recurso não comporta conhecimento.

A teor do disposto nos arts. 619 do Código de Processo Penal e 263 do 

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, o prazo para a oposição dos embargos de 

declaração, em matéria criminal, é de 2 (dois) dias.

Assim, os presentes aclaratórios são intempestivos, uma vez que o acórdão 

embargado foi publicado no dia 05/03/2013 (fl. 1.116), enquanto o Embargante somente 

protocolizou o recurso via "fac-símile" no dia 11/03/2013 (fl. 1122), ou seja, após o escoamento do 

prazo recursal. 

Nesse sentido:

"PROCESSO PENAL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRAZO. DOIS DIAS.

1. É pacífico o entendimento desta Corte de que, em se tratando de 
matéria criminal, o prazo para oposição de embargos de declaração é de 
dois dias, nos termos dos artigos 619 do Código de Processo Penal e 263 do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

2.  A prerrogativa de prazo em dobro concedida ao defensor 
público não se estende ao defensor dativo, que não integra o serviço estatal 
de assistência judiciária.

3. Embargos de declaração rejeitados." (EDcl no AgRg no AG 
1.297.442/SP, 6.ª Turma, Rel. Min. HAROLDO RODRIGUES (Desembargador 
convocado do TJ/CE), DJe de 20/09/2010, sem grifo no original.)

"PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE 
REQUISITO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL. INTEMPESTIVIDADE. 
EMBARGOS NÃO CONHECIDOS.

1. São intempestivos os embargos de declaração em matéria 
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criminal opostos fora do prazo legal de 2 dias previsto nos arts. 619 do CPP 
e 263 do RISTJ.

2. Embargos não conhecidos." (EDcl no AgRg no HC 84.210/PB, 5.ª 
Turma, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe de 02/08/2010, sem grifo 
no original.)

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO dos embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
EDcl no AgRg  nos

Número Registro: 2012/0187755-0 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 46.719 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10145095452606001  10145095452606002  145095452606  201102141800

EM MESA JULGADO: 10/04/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : MARCELUS JUNQUEIRA GARBERO
ADVOGADO : GERALDO LOPES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
CORRÉU : CAIO TOLEDO BRUM LOPES

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MARCELUS JUNQUEIRA GARBERO
ADVOGADO : GERALDO LOPES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, não conheceu dos embargos de declaração, nos 
termos do voto da Senhora Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Og Fernandes, Marco Aurélio Bellizze, Assusete 
Magalhães, Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora Convocada do TJ/PE), Campos Marques 
(Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do 
TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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